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Dispensairregular delicitacdo so € crime se houver dolo

O crime de dispensairregular de licitagdo ndo pode ser imputado se ndo foi comprovado o dano ao
erario ou o dolo do réu na conduta. Esse entendimento é reforcado se a culpa ndo foi devidamente
mostrada na dentincia ou citada na decisdo como argumento para condenacao.

Assim entendeu a 52 Turma do Superior Tribunal de Justica ao restabel ecer sentenca que absolveu cinco
réus da acusacéo de dispensaindevida de licitagdo, crime previsto no artigo 89 da Lei 8.666/1993. Os
acusados foram denunciados pelo Ministério Publico Federal porque, em vez de abrirem o certame,
firmaram Termo de Permissdo de Uso (TPU) para usarem area publica no porto de Santos.

Osréus foram absolvidos em primeirainstancia por falta de prova gue comprovasse o dolo da conduta e
prejuizo ao erario. O MPF recorreu dessa deciséo ao Tribunal Regional Federal da 32 Regido. La, a 22
Turma proveu o parcialmente 0 questionamento, condenando quatro dos cinco acusados. Todas as partes
recorreram: os réus buscando absolvicéo e o MPF para condenar o unico réu absolvido.

Um dos réus argumentou ndo foi comprovado dolo especifico com intencdo de causar dano ao erario.
Disse que a decisdo do TRF-3, ao ndo especificar o dolo especifico,contrariou jurisprudénciado STJe
gue ndo houve qualquer prejuizo aos cofres pablicos, pois ndo houve perda patrimonial. Ao contrario,
continuou, a area usada estava abandonada e passou ater utilidade e gerar receita ao estado de Séo Paulo.

Afirmou também que, ao absolver apenas um dos réus, o acérddo tratou diferentemente os acusados
apesar de julga-los com base na mesma situacdo. O segundo réu argumentou que TPU questionado foi
emitido pela Companhia de Desenvolvimento de S&o Paulo (Codesp) por conta da urgéncia para que a
area passasse a funcionar produtivamente.,

Alegou ainda que a efetivacéo do TPU independe de licitagdo, o que impede a condenac&o com base no
artigo 89 da Lei 8.666/1993. Os outros trés réus reafirmaram afalta de dolo e alegaram o acordéo da 22
Turmado TRF-3 ignorou que o termo questionado ndo foi chancelado pelos conselhos de Administragéo
e de Autoridade Portuaria, pela Superintendéncia Juridica da Codesp, pela Agéncia Nacional de
Transportes Aquaviarios (Antaq) e pelaAGU.

Ja o MPF afirmou que o Unico réu absolvido até aguele momento deveria ser condenado com base na
teoria do dominio do fato, pois era o presidente da companhia que passou a usar aarea. O relator do
caso, ministro Reynaldo Soares da Fonseca, ao conceder o recurso dos réus, destacou que a condenacdo
por dispensa de licitacdo sem dolo ou demonstracdo de prejuizo ao erario vai contra ajurisprudéncia do
STJ.

“O direito penal deve atuar como ultima ratio. Destarte, mostra-se invidvel a condenagéo criminal
guando ha consistentes duvidas sobre a condutailegal dos acusados, ainda que se possa divisar
irregularidades no procedimento, o que atrai aincidénciado principio in dubio pro reo”, afirmou.

O ministro afirmou que 0 a Situagdo ndo caracteriza crime, mas irregularidade formal. 1sso porque o
TPU foi apenas uma saida para viabilizar o funcionamento do terminal, além de haver pareceres da AGU
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e da autoridade portuéria pela manutencéo do termo. Apontou também que ndo houve qualquer mencéo
na dendncia ou no acordéo de intencdo deliberada de causar prejuizo a Administragcéo ou de obter
favorecimento pessoal.

Os réus foram defendidos pel os advogados M ar cio Thomaz Bastos (morto em 2014), Candido Rangel
Dinamar co, Igor Sant'ana Tamasauskas, Pierpaolo Cruz Bottini, Sonia Cochrane R&o, Sandra
Goncalves Pires, Daniel Raichelis Degenszajn, Rossana Brum L eques e Vicente Fernandes
Cascione.

Clique aqui paraler ovotodorelator.
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